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Órgão: Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos/Secretaria de Gestão de Pessoas

INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA SGP-SRT-SEGES/MGI Nº 52,

DE 21 DE DEZEMBRO DE 2023 (*)

Estabelece  orientações  a  serem  observadas  pelos  órgãos  e
entidades  integrantes  do  Sistema  de  Pessoal  Civil  da
Administração Federal - Sipec e do Sistema de Organização e
Inovação Institucional do Governo Federal - Siorg, relativas às
regras de gestão de pessoas no âmbito do Programa de Gestão
e Desempenho - PGD.

A  SECRETÁRIA  DE  GESTÃO  DE  PESSOAS  SUBSTITUTA,  o  SECRETÁRIO  DE  RELAÇÕES  DE
TRABALHO e o SECRETÁRIO DE GESTÃO E INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 29,
inciso I, alínea "e", o art. 35-A, §1º, incisos I, III, IV e VII, e o art. 15, incisos VI e X do Anexo I ao Decreto nº
11.437, de 17 de março de 2023, e considerando o disposto no art. 16 do Decreto nº 11.072, de 17 de maio
de 2022, resolvem:

Objeto e âmbito de aplicação

Art.  1º  Esta Instrução Normativa Conjunta estabelece orientações,  critérios  e  procedimentos
gerais  a  serem  observados  pelos  órgãos  e  entidades  integrantes  do  Sistema  de  Pessoal  Civil  da
Administração Federal - Sipec e do Sistema de Organização e Inovação Institucional do Governo Federal -
Siorg, relativos aos temas de gestão de pessoas no âmbito do Programa de Gestão e Desempenho - PGD.

Gestão de desempenho

Art.  2º  A  avaliação  da  execução  do  plano  de  trabalho  do  participante  no  âmbito  do  PGD,
conforme estabelecido no art.  21 da Instrução Normativa Conjunta SEGES-SGPRT/MGI nº 24, de 28 de
julho de 2023, poderá subsidiar todos os processos de gestão de desempenho a que esteja submetido,
observada a legislação pertinente, no que couber.

Política de consequências

Art.  3º  No  caso  de  plano  de  trabalho  avaliado  como  inadequado  por  execução  abaixo  do
esperado, nos moldes do inciso IV do §1º do art. 21 da Instrução Normativa Conjunta SEGES-SGPRT/MGI nº
24, de 2023, deverá haver o registro no Termo de Ciência e Responsabilidade - TCR, de que trata o art. 15
da Instrução Normativa Conjunta SEGES-SGPRT/ MGI nº 24,  de 2023, das ações de melhoria a serem
observadas pelo participante, bem como indicação de outras possíveis providências.

Art. 4º No caso de plano de trabalho avaliado como inadequado por inexecução parcial ou não
executado nos  moldes dos incisos  IV  e  V do §1º  do art.  21  da  Instrução Normativa  Conjunta  SEGES-
SGPRT/MGI nº 24, de 2023, o plano de trabalho do período subsequente deverá prever a compensação da
carga horária correspondente, observando o disposto no art. 5º desta Instrução Normativa Conjunta.

Parágrafo único. O disposto no caput deverá ser acompanhado do prazo para compensação a
ser definido pela chefia da unidade de execução e registrado no TCR.

Art. 5º Em caso de necessidade de compensação de carga horária, o somatório dos percentuais
previstos no inciso II do caput do art. 19 da Instrução Normativa Conjunta SEGES-SGPRT/MGI nº 24, de
2023, poderá superar à carga horária ordinária do participante disponível para o período, de que trata o §1º
do art. 19 da Instrução Normativa Conjunta SEGES-SGPRT/ MGI nº 24, de 2023, observados os limites de
jornada estabelecidos em normativos específicos.

Art. 6º Caberá o desconto na folha de pagamento nos casos de:
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I  -  plano  de  trabalho  avaliado  como  inadequado  por  inexecução,  parcial  ou  integral,  cuja
justificativa não foi apresentada ou não foi acatada pela chefia da unidade de execução, nos termos do
inciso II do §5º do art. 21 da Instrução Normativa Conjunta SEGES-SGPRT/ MGI nº 24, de 2023; e

II - não compensação, parcial ou integral, da carga horária prevista, nos termos do art. 5º desta
Instrução Normativa Conjunta.

§ 1º O desconto considerará a distribuição percentual do trabalho, de que dispõe o inciso II do
art.  19  da Instrução Normativa  Conjunta  SEGES-SGPRT/MGI  nº  24,  de 2023,  e  corresponderá à  carga
horária das atividades não executadas, parcial ou integralmente, no caso dos incisos I e II do caput.

§ 2º A chefia da unidade de execução deverá encaminhar para a unidade de gestão de pessoas
do seu órgão ou entidade todas as informações necessárias para o desconto em folha.

Art. 7º A inobservância das regras do PGD poderá ensejar a apuração de responsabilidade no
âmbito correcional.

Adicionais ocupacionais

Art. 8º O pagamento dos adicionais de insalubridade, periculosidade e de irradiação ionizante,
bem  como  da  gratificação  por  atividades  com  raios  X  ou  substâncias  radioativas,  será  devido  ao
participante nas modalidades presencial ou teletrabalho em regime de execução parcial.

§  1º  O  participante  de  que  trata  o  caput  fará  jus  ao  respectivo  adicional,  nos  termos  da
legislação  vigente,  quando  estiver  submetido  a  condições  que  justificam  a  percepção  das  parcelas
estabelecidas  no  caput  em intervalo  de  tempo que configure  exposição habitual  ou  permanente  por
período igual ou superior à metade da carga horária correspondente à jornada pactuada no Plano de
Trabalho.

§ 2º O participante em PGD que faça jus ao adicional ocupacional deverá ter seu plano de
trabalho estabelecido em período mensal para fins de aferição e pagamento.

§ 3º Caberá à chefia do participante registrar no sistema de controle de frequência do órgão ou
entidade,  o  código  de  participação  em  PGD  nos  dias  em  que  o  participante  esteve  presencialmente
exposto.

Adicional noturno

Art.  9º  O  participante  somente  fará  jus  ao  adicional  noturno  desde  que  atendidos,
cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - autorização prévia, devidamente justificada, pela chefia da unidade de execução; e

II - comprovação da atividade, ainda que em teletrabalho, no horário compreendido entre vinte
e duas horas de um dia e cinco horas do dia seguinte.

§ 1º A chefia da unidade de execução deverá encaminhar à unidade de gestão de pessoas do
órgão ou entidade processo instruído com, no mínimo, os seguintes documentos:

I  -  autorização  e  justificativa  do  pedido,  com  indicação  expressa  da  situação  que  enseja  a
realização do trabalho em período noturno;

II - descrição do período e horário da realização do trabalho pelo participante; e

III - relação nominal dos participantes autorizados a exercer atividades no período noturno.

§ 2º O pagamento do adicional noturno somente será processado após declaração da chefia da
unidade  de  execução  atestando  a  realização  da  atividade  na  forma  deste  artigo,  especificando  o
participante, os horários e os dias em que houve a execução.

Auxílio transporte

Art. 10. O participante somente fará jus ao pagamento do auxílio-transporte nos casos em que
houver deslocamentos de sua residência para o local de trabalho e vice-versa, nos termos da Instrução
Normativa nº 207, de 21 de outubro de 2019, expedida pelo órgão central do Sipec, independentemente
da modalidade e regime de execução.

Indenização de fronteira
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Art. 11. A indenização de que trata a Lei nº 12.855, de 2 de setembro de 2013, será devida aos
participantes do PGD nos dias em que for comprovada a presença nas delegacias, postos ou unidades
situadas  em  localidades  estratégicas,  vinculadas  à  prevenção,  controle,  fiscalização  e  repressão  dos
delitos transfronteiriços.

Ajuda de custo

Art.  12. Não será concedida ajuda de custo ao participante quando não houver mudança de
domicílio em caráter permanente.

Saúde e segurança do trabalho

Art.  13.  O órgão ou entidade deverá instruir o participante do PGD, que aderir à modalidade
teletrabalho em regime integral ou parcial, quanto à necessidade de observância das normas de saúde e
segurança do trabalho.

Art. 14. Excepcionalmente, no caso de participante em teletrabalho com residência no exterior,
fica a unidade de gestão de pessoas do órgão ou entidade autorizada a receber atestado emitido por
médico ou cirurgião-dentista em território estrangeiro, para fins de concessão de licença para tratamento
da própria saúde.

§ 1º O disposto no caput somente se aplica nos casos de atestado:

I - encaminhado por meio de plataforma digital disponibilizada pelo órgão central do Sipec;

II - recebido pela unidade de gestão de pessoas no prazo máximo de cinco dias contado da
data de início do afastamento, salvo impossibilidade por motivo justificado;

III  -  escrito  em  língua  portuguesa  ou,  se  escrito  em  língua  estrangeira,  acrescido  do
encaminhamento de tradução, por meio do formulário de que trata o Anexo, observado o prazo de que
trata o inciso II; e

IV - que indique data de início do afastamento compreendida no período em que o participante
está autorizado para exercício de atividades em teletrabalho integral com residência no exterior.

§ 2º O órgão ou entidade deverá informar ao participante em teletrabalho com residência no
exterior meio alternativo de encaminhamento do atestado, para os casos de indisponibilidade do sistema
de que trata o inciso I do § 1º.

§ 3º Aplica-se o disposto neste artigo à concessão de licença por motivo de doença em pessoa
da família  por  período inferior  a  quinze dias,  considerados,  isolada ou cumulativamente,  a  cada doze
meses, a partir da primeira concessão.

Art. 15. Caberá ao participante em teletrabalho com residência no exterior a responsabilidade
pela assistência médico-hospitalar prestada no país em que se encontre.

§ 1º Na hipótese de que trata o caput, é facultado ao participante:

I - a permanência em plano de saúde nacional disponibilizado pelo órgão ou entidade, na forma
do Decreto nº 4.978, de 3 de fevereiro de 2004; ou

II - o recebimento de auxílio de caráter indenizatório, por meio de ressarcimento parcial.

§ 2º Ato do órgão central do Sipec definirá as condições para recebimento do auxílio de que
trata o inciso II do § 1º.

Art.  16.  Ao  participante  do  PGD  nas  modalidades  de  teletrabalho  em  regime  de  execução
integral, a declaração de comparecimento para fins de saúde, de que trata o art. 13 da Instrução Normativa
nº 2, de 12 de setembro de 2018, do órgão central do Sipec, não se aplica para redução da carga horária
disponível no plano de trabalho ou para fins de dilação dos prazos pactuados.

Parágrafo  único.  Aplica-se  o  disposto  no  caput  ao  servidor  de  teletrabalho  em  regime  de
execução parcial na jornada de trabalho em que ocorre em locais a critério do participante.

Participação em ações de desenvolvimento

Art. 17. Na hipótese de ações de desenvolvimento realizadas durante a jornada de trabalho e
que não gerem o afastamento do participante, estas deverão constar no plano de trabalho como ação de
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desenvolvimento em serviço.

Vedação à adesão ao banco de horas

Art. 18. Fica vedada aos participantes a adesão ao banco de horas de que tratam os arts. 23 a 29
da Instrução Normativa nº 2, de 12 de setembro de 2018, do órgão central do Sipec.

§ 1º A existência de débito ou crédito em banco de horas deverá constar no TCR para que o
participante possa compensar ou usufruir o equivalente em horas no prazo de até seis meses contados do
seu ingresso no PGD.

§ 2º No caso de usufruto de crédito de horas, o somatório dos percentuais previstos no inciso II
do caput do art. 19 da Instrução Normativa Conjunta SEGES-SGPRT/MGI nº 24, de 2023, deverá ser inferior
à carga horária ordinária do participante disponível para o período.

§ 3º A compensação de débito de horas deverá observar o disposto no art. 5º desta Instrução
Normativa Conjunta.

Acumulação de cargos, empregos e funções públicas

Art. 19. Nas hipóteses em que a Constituição admite acumulação de cargos públicos, caberá ao
participante demonstrar a ausência de prejuízo:

I - no cumprimento integral do plano de trabalho; e

II - na disponibilidade para:

a) comparecer a local determinado pela administração, quando for o caso;

b) manter contato com a chefia da unidade de execução e com terceiros; e

c) realizar atividades síncronas.

Estagiários

Art. 20. O local de estágio deverá ser definido pela chefia da unidade de execução e constar no
Termo de Compromisso de Estágio - TCE, podendo ser considerado o escritório digital de que trata o
inciso VII do art. 3º da Instrução Normativa Conjunta SEGES-SGPRT/ MGI nº 24, de 2023.

Art.  21.  O  plano  de  atividades  constante  no  TCE  corresponde  ao  plano  de  trabalho  dos
estagiários.

§ 1º O plano de atividades do estagiário e o conteúdo do TCR deverão constar no TCE.

§ 2º Eventuais ajustes no plano de atividades ou no TCR deverão ser incorporados ao TCE por
meio de aditivos.

Responsabilidades da chefia da unidade de execução

Art. 22. As atribuições e responsabilidades das chefias das unidades de execução, de que trata
esta Instrução Normativa Conjunta:

I - aplicam-se aos supervisores de estágio, no que couber; e

II - poderão ser delegadas à chefia imediata do participante.

Encaminhamento de consultas

Art.  23.  Os órgãos e entidades deverão observar  o disposto na Portaria  SGP/SEDGG/ME nº
11.265,  de  29  de  dezembro  2022,  para  o  encaminhamento  de  consultas  ao  órgão  central  do  Sipec
relacionadas à aplicação desta Instrução Normativa Conjunta.

Parágrafo  único.  As  consultas  de  que  tratam  o  caput  deverão  ser  informadas  ao  Comitê
Executivo do PGD, conforme disposto no art. 31 da Instrução Normativa Conjunta SEGES-SGPRT/MGI nº 24,
de 2023.

Prazo para adaptação

Art. 24. Cada órgão e entidade terá até o dia 31 de julho de 2024 para adequar o seu PGD ao
que estabelece esta Instrução Normativa Conjunta.

Vigência
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Art.  25.  Esta Instrução Normativa Conjunta entra em vigor uma semana após a data de sua
publicação.

REGINA COELI MOREIRA CAMARGOS
Secretária de Gestão de Pessoas

Substituta

JOSÉ LOPEZ FEIJÓO
Secretário de Relações de Trabalho

ROBERTO SEARA MACHADO POJO REGO
Secretário de Gestão e Inovação

ANEXO

AUTODECLARAÇÃO DE AFASTAMENTO DE SAÚDE

Eu, __________________________________________, CPF nº ___________________, Matrícula SIAPE
nº __________________, declaro para fins específicos de atendimento ao disposto na Instrução Normativa
Conjunta SGP-SRT-SEGES/MGI nº 52, de 21 de dezembro de 2023, que a tradução das informações do
atestado emitido no exterior para a língua portuguesa são fidedignas ao documento original.

Estou ciente de que a prestação de informação falsa me sujeitará às sanções penais, cíveis e
administrativas previstas em Lei.

TRADUÇÃO DO ATESTADO

________________, ____ de ______________ de _______.

Assinatura

Republicada por ter saído, no DOU nº 243, de 22 de dezembro de 2023, seção 1 pág 84, com incorreção no
original.

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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